
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº  01/2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITURAMA

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Promotora de Just iça que esta  subscreve, no uso

de suas a tribuições const itucionais e legais, com fundamento no art igo 129, incisos II e III da Const ituição Federa l; art igo

27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público),

CONSIDERANDO que o Ministério Público é inst ituição permanente, essencia l à  função jurisd icional do Estado,

incumbindo-lhe a defesa da ordem juríd ica, do regime democrá t ico e dos interesses socia is e individuais ind isponíveis, nos

termos do art igo 127, caput, da Const ituição Federa l;

CONSIDERANDO a a tribuição do Ministério Público para zelar pelo efet ivo respeito aos d ireitos e garantias legais

assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judicia is e extra judicia is cabíveis, conforme disposto no

art igo 201, inciso VIII, do Esta tuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o princípio da proteção integra l à  criança e ao adolescente, consagrado no art igo 227 da Const ituição

Federa l e no art igo 1º do Esta tuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o art igo 143 do Esta tuto da Criança e do Adolescente veda expressamente a d ivulgação de a tos

judicia is, policia is e administra t ivos que d igam respeito a crianças e adolescentes a que se a tribua autoria  de a to

infracional;

CONSIDERANDO que o art igo 247 do Esta tuto da Criança e do Adolescente t ipifica como infração administra t iva a

conduta de "d ivulgar, tota l ou parcia lmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, a to ou

documento de procedimento policia l, administra t ivo ou judicia l re la t ivo a criança ou adolescente a que se a tribua a to

infracional", sujeitando o infra tor à pena de multa  de três a vinte sa lários de referência, aplicando-se o dobro em caso de

reincidência;

CONSIDERANDO que o art igo 17 do Esta tuto da Criança e do Adolescente assegura o d ireito ao respeito, abrangendo,

entre outros aspectos, a  preservação da imagem, da ident idade, da autonomia, dos va lores, ideias e crenças, dos espaços

e objetos pessoais;

CONSIDERANDO que o art igo 18 do Esta tuto da Criança e do Adolescente estabelece ser dever de todos velar pela

dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a sa lvo de qualquer tra tamento desumano, violento, a terrorizante,

vexatório ou constrangedor;
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CONSIDERANDO que o art igo 5º, inciso X, da Const ituição Federa l assegura a inviolabilidade da int imidade, da vida

privada, da honra e da imagem das pessoas, assegurado o d ireito à indenização pelo dano materia l ou mora l decorrente

de sua violação;

CONSIDERANDO que o art igo 325 do Código Penal t ipifica como crime a conduta de "revelar fato de que tem ciência em

razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação", com pena de detenção, de seis meses a dois

anos, ou multa , se o fa to não const itui crime mais grave;

CONSIDERANDO que o art igo 154 do Código Penal t ipifica como crime a conduta de "revelar alguém, sem justa causa,

segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem", com

pena de detenção, de três meses a um ano, ou multa ;

CONSIDERANDO que o art igo 201 do Código de Processo Penal d ispõe que "sempre que possível, o ofendido será qualificado

e perguntado sobre as circunstâncias da infração, quem seja ou presuma ser o seu autor, as provas que possa indicar, tomando-se por

termo as suas declarações", e que o §6º do referido art igo estabelece que "o juiz tomará as providências necessárias à

preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, podendo, inclusive, determinar o segredo de justiça em

relação aos dados, depoimentos e outras informações constantes dos autos a seu respeito para evitar sua exposição aos meios de

comunicação";

CONSIDERANDO que o art igo 234-B do Código Penal, incluído pela Lei nº 12.015/2009, determina expressamente que "os

processos em que se apuram crimes contra a dignidade sexual correrão em segredo de justiça";

CONSIDERANDO que o art igo 24º da Lei nº 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia  de d ireitos da criança e

do adolescente vít ima ou testemunha de violência, d ispõe que "Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança

ou adolescente seja assistido por pessoa estranha ao processo, sem autorização judicial e sem o consentimento do depoente ou de

seu representante legal";

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431/2017 também busca proteger o d ireito à int imidade da vít ima, inclusive com inclusão

e programa de proteção, conforme determina o art igo 21, V "constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a

autoridade policial requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento dos procedimentos de investigação e

responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes, entre as quais: V - requerer a inclusão da criança ou do

adolescente em programa de proteção a vítimas ou testemunhas ameaçadas;";

CONSIDERANDO que o art igo 189, inciso III, do Código de Processo Civil estabelece que os processos que d izem respeito a

dados proteg idos pelo d ireito const itucional à  int imidade tramitarão em segredo de just iça;

CONSIDERANDO que a d ivulgação de informações rela t ivas a processos que tramitam em segredo de just iça const itui

violação de sig ilo funcional e pode comprometer a eficácia da invest igação e do processo judicia l;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção dos d ireitos fundamenta is das crianças e dos adolescentes, bem como a

preva lência do interesse superior destes, conforme preconizado pela Convenção sobre os Direitos da Criança, ra t ificada
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pelo Brasil por meio do Decreto nº 99.710/1990;

 

CONSIDERANDO que o art .17-A da lei 11.340/2006 que estabelece que “o nome da ofendida ficará sob sigilo nos processos

em que se apuram crimes praticados no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher.”

RESOLVE expedir a  presente:

 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

ao Comando da Polícia  Militar,  Ao Delegado Regional de Iturama, ao Sr. Secretário de Saúde, ao responsável pela

empresa prestadora de Serviços no hospita l do Povo de Iturama – Caminho de Damasco, ao Sr. Secretário de Assistência

Socia l e aos Presidentes do Conselho Tutelar (Municípios de Iturama, Carneirinho, Limeira do Oeste, União de Minas), e

especia lmente às redes de comunicação, emissoras de rádio e te levisão, jornais, revistas, sites de not ícias e demais veículos

de comunicação socia l dessa comarca, que:

1. ABSTENHAM-SE de d ivulgar, por qualquer meio, nomes, fotografias, filmagens ou quaisquer outras informações 

que possam contribuir para a ident ificação de crianças e adolescentes a quem se a tribua autoria  de a to

infracional, bem como vít imas ou testemunhas de crimes, observando rigorosamente o d isposto no art igo 143 do

Esta tuto da Criança e do Adolescente;

2. ABSTENHAM-SE de d ivulgar informações, documentos e a tos processuais rela t ivos a processos que tramitam em 

segredo de just iça, especia lmente aqueles que envolvam crimes contra a d ignidade sexual e situações de

violência domést ica, respeitando as d isposições legais pert inentes dos art igos 234-B do Código Penal e 17-A da

lei. n. 11.340/2006, sob pena de incorrer nos crimes previstos nos art igos 325 e 154 do Código Penal e;

3. ADOTEM todas as cautelas necessárias para evitar a  exposição de crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade, inclusive mediante a ut ilização de recursos técnicos como distorção de voz e imagem, quando

for o caso de reportagens e matérias jorna líst icas envolvendo menores de idade;

4. PROMOVAM a capacitação de seus profissionais quanto às normas de proteção aos d ireitos da criança e do 

adolescente, vít imas de crimes sexuais e outros pra t icados no contexto de violência domést ica notadamente no

que tange à preservação da imagem, ident idade e int imidade, a fim de que todos os servidores públicos e

funcionários privados tenham conhecimento do conteúdo da presente recomendação;

5. especialmente às redes de comunicação, emissoras de rádio e televisão, jornais, revistas, 
sites de notícias e demais veículos de comunicação social que divulguem o conteúdo da
presente Recomendação em suas plataformas. 

Por fim, observem rigorosamente as normas de ét ica e conduta estabelecidas pelos respect ivos órgãos e conselhos de classe,

especia lmente no que se refere às restrições legais à  d ivulgação de informações obtidas no exercício da a t ividade

profissiona l. 
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A presente Recomendação tem cará ter prevent ivo e corret ivo, com a fina lidade de induzir os dest ina tários ao

cumprimento da leg islação, evitando-se, assim, a judicia lização de conflitos.

Por fim, nos termos do disposto no parágrafo único, inciso IV, do art. 27, da Lei Federal n.º
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, requisita-se a divulgação adequada da presente
recomendação.
 

Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias úte is para que os destinatários se  manifestem acerca do

acatamento da presente  Recomendação, informando as providências adotadas para seu

cumprimento.

Adverte-se que o não a tendimento a esta  Recomendação implicará a adoção das medidas legais e jud icia is cabíveis

para a responsabilização dos agentes que derem causa ao descumprimento, sem prejuízo da apuração de

responsabilidade civil, administra t iva e crimina l, quando for o caso.

 

Publique-se no Diário Oficia l e d ivulgue-se nos meios de comunicação socia l. Encaminhe-se cópia ao Poder Judiciário e à

Defensoria  Pública da Comarca de Iturama para conhecimento do presente expediente. 

 

Iturama, 13 de março de 2025.

 
 

(assinado eletronicamente)

Amanda Merlini Dutra Osipe

Promotora de Just iça
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